
MENSAGEM Nº 73/2010

Excelentíssima Senhora Presidente

Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “autoriza o Poder Executivo Municipal a contribuir mensalmente com entidades de representação dos Municípios, na forma que especifica”.


Com a medida ora proposta, oriunda do expediente administrativo n° 13.456/2010-PMV, pretende-se obter autorização legislativa para que o Poder Executivo Municipal contribua mensalmente com a Confederação Nacional de Municípios – CNM, entidade nacional de representação dos Municípios, e com a Associação Paulista de Municípios – APM, entidade estadual de representação dos Municípios do Estado de São Paulo.


Esclareça-se que a organização dos Municípios em entidades de representação tem significativa importância para que a conquista da autonomia, consagrada na Constituição Federal, realmente se efetive e seja reconhecida e respeitada pelos demais entes da federação. 


Nesse sentido, a atuação persistente da Confederação Nacional de Municípios – CNM, pleiteando em nome dos Municípios junto aos diversos órgãos e ministérios, tem trazido significativos ganhos para os entes públicos locais, que não teriam sido alcançados se não fosse a união de agentes políticos municipais nas diversas marchas a Brasília, organizadas pela CNM. 


Somando esforços com a CNM, atua a Associação Paulista de Municípios – APM na representação dos Municípios do Estado de São Paulo, levando aos diversos órgãos e entes governamentais as dificuldades enfrentadas pelos agentes políticos municipais.


Dessa forma, a atuação conjunta das referidas entidades permitiu que os Municípios conquistassem, entre outros, os seguintes benefícios:

· fim da compensação da COFINS no IPI;
· repasse de parte do produto da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico aos Municípios;
· manutenção da arrecadação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza pelos Municípios e ampliação da lista de serviços tributados;
· inclusão na base de cálculo do Fundo de Participação dos Municípios dos recursos arrecadados pela União com o Programa de Parcelamento Especial de Débitos – PAES;
· instituição do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar – PNATE, o que permitiu o repasse de recursos aos Municípios para auxílio no custeio das despesas com transporte escolar;
· repasse direto do salário-educação aos Municípios;
· aumento do valor aluno/dia transferido pela União aos Municípios para custeio da merenda escolar;
· aumento de 1% do Fundo de Participação dos Municípios – FPM.

Assim, as referidas conquistas, frutos da unificação do movimento municipalista, promovido, notadamente, pela CNM e pela APM, geraram um importante incremento nas receitas municipais, o que representou no orçamento valinhense dos últimos exercícios um montante superior a cinquenta e cinco milhões de reais.


Através da ação permanente das referidas entidades, são realizadas intervenções em matérias em tramitação no Congresso Nacional e nos ministérios e demonstradas as reais necessidades e diversas dificuldades enfrentadas pelos Municípios em arcar com maiores encargos, sem a correspondente provisão de recursos pela União.

Outrossim, a organização do Movimento Municipalista Brasileiro é considerada exemplo mundial, razão pela qual as associações estaduais e da Confederação Nacional de Municípios participam de diversos organismos internacionais, divulgando sua atuação e acolhendo experiências vividas em outros países para aperfeiçoamento de sua gestão.


Finalmente, através da contribuição do Município de Valinhos com a CNM e a APM, objetiva-se assegurar a plena atuação dessas entidades em favor dos Municípios brasileiros e de seus munícipes, garantindo, dessa forma, o crescimento e a projeção de nossas cidades e do próprio Movimento Municipalista Brasileiro.


Em face da relevância da medida proposta, de justo, real e legítimo interesse público e em decorrência das vedações legais para a celebração de convênios no período eleitoral que se avizinha, solicito que a sua apreciação se faça em regime de urgência, na forma das disposições constantes do artigo 52, da Lei Orgânica do Município de Valinhos, plenamente justificada, para a continuidade normal das atividades especificadas no Projeto de Lei.


Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência os protestos de elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 17 de novembro de 2010.

MARCOS JOSÉ DA SILVA

Prefeito Municipal

Anexo: Projeto de Lei.
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PROJETO DE LEI

Autoriza o Poder Executivo Municipal a contribuir mensalmente com entidades de representação dos Municípios, na forma que especifica.


MARCOS JOSÉ DA SILVA, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º. O Poder Executivo Municipal é autorizado a contribuir mensalmente com a Confederação Nacional de Municípios – CNM, entidade nacional de representação dos Municípios, e com a Associação Paulista de Municípios – APM, entidade estadual de representação dos Municípios do Estado de São Paulo.


Art. 2º. A contribuição referida no art. 1º visa assegurar a representação institucional do Município de Valinhos junto aos poderes da União e dos Estados-membros, bem como nas diversas esferas administrativas e órgãos normativos dos entes federados, através das seguintes ações:

I. integrar colegiados de discussão junto aos diversos órgãos governamentais e legislativos, defendendo os interesses dos Municípios;

II. participar de ações governamentais que visem o desenvolvimento dos Municípios, a atualização e capacitação dos quadros de pessoal dos entes públicos e a modernização e instrumentalização da gestão pública municipal;

III. representar os Municípios em eventos oficiais de âmbito nacional, regional, microrregional ou local;

IV. desenvolver ações comuns com vistas ao aperfeiçoamento e à modernização da gestão pública municipal.

Art. 3º. O Município contribuirá financeiramente com a Confederação Nacional de Municípios – CNM e com a Associação Paulista de Municípios – APM, para custear o cumprimento das ações referidas no art. 2º.

§1º. Os valores das contribuições financeiras referidas no caput serão estabelecidos em assembleia geral anual.

§2º. As entidades mencionadas no caput prestarão contas dos recursos recebidos, na forma estabelecida em assembleia geral.  

Art. 4º. As despesas decorrentes dos encargos assumidos pelo Município de Valinhos com a execução da presente Lei serão suportadas por verbas próprias consignadas no orçamento vigente.

Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ratificados os atos praticados.

Prefeitura do Município de Valinhos, 

aos 

MARCOS JOSÉ DA SILVA

Prefeito Municipal

WILSON SABIE VILELA


Secretário de Assuntos Jurídicos e Institucionais 

ARGEMIRO JOÃO BARDUCHI


Secretário da Fazenda 

